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cita o TRE autorização para proceder à apu-
ração de votos pelas próprias mesas re-
ceptoras, nos termos do art. 188 do Código
Eleitoral, na Capital dó Estado. Relator: Mi-
nistro Pedro Gordilho.

Decisão: Negou-se á autorização soliCita-
da. Decisão unânime.

EMENTA: Apuração — Contagem
dos votos pelas mesas receptoras no
Estado do Amazonas. Autorização ne-
gada. Julgado em 17 de agosto de 1982.
Protocolo n? 2.382-82.

N? 11.400 — Consulta n? 6.387 — Classe
10? — Distrito Federal (Brasília) — Súmula .
Consulta o PMDB: «Prefeito, separado da
mulher legítima por muitos anos, e que vi-
ve «more uxório»., com outra,- com a qual
tem filhos, gera -inelegibilidade para a côn-
juge ou para a companheira?» Relator: Mi-
nistro J. M. de Souza Andrade. -

Decisão: Julgou-se prejudicada a consul-
ta nos termos do voto dó Relator. Decisão
unâninie.

	

EMENTA:	 Consulta,
inelegibilidade Julgada prjudicada
por depender de Julgamento nas ins-
tâncias inferiores. Julgado em 24 de
agosto de 1982 —Protoéolo n? 770-82.

N? 11.404 Consulta n? 6.343 — Classe
10! — Distrito Federal (Brasília) — Súmula:
Consulta formulada pelo PDS, sobre a apli-
cabilidade do dispOsto no item 3, letra «c»,
do § 1? do art. 151 da Constituição, com a
redação da Erhenda n? 19-81, nos seguintes
termos: a) integrantes da administração su-•
perior de' tais entidades; em que não se ve-
rifique a qualificação jurídica adequada e
-formal, simples sociedades anônimas, _com
participação acionária de entidades admi-
nistrativas, ~adem adstritos ao preceito
constituciOnal? Ou: b) às disposições da Lei
Complementar n? 5, de 29 de abril de 19700
Relatdrz, Ministro J. M. de Souza Andrade-

Decisão:: Julgoti-se ,prejudiáada a consul-
ta noa termos do voto do Relator, Decisão
Uniâninie.	 -

EMENTA Consulta sobre inelegibili-
dade, Julgada prejudicada por se tratar
de matéria da competência de instân-
cia& •inferioreS, em Caso de eventual

„impugnação ao registro de Candidato.
Julgado em 24 de agosto: de 1982: Pro-
toColo n?i271-82.	 • _

N? -11.454 ---•''ProcesSo	 &616 — Classeioa Distrito Federal (Brasília)	 -
Propõe o PDS que O-peribdO de cinco rtii-
nutos-deistinadOs' à 'propaganda eleitoral,
segundo- Resolução n° 10.445, seja ,fraCio-

. nado &rã períodos •de noventa segundos_
Relator MinistroGlieirOS-Leite,

:Decisão: . PeCidi.Li-se-, vencidos Os Srs.
Ministros José Guilherme Viliela e Decio,
Miranda, -indeferir O requerimento relativo

•ao fracionamento do período de cinco mi-
nutos destinados ã 'propaganda eleitOraf,
segundo O art. 250, inciso 111, do Código
Eleitoral E, quanto ao horário diurno dessa
propaganda, decidiu-se, por unanimidade
de -votos, substituir a palavra treze por
'nove, Po-parágrafo -Segundo do artigo 23,
da Resolução n? 10.445-78)

r	 ,
'EMENTA: Consulta em matéria de

propaganda eleitoral: (a) fracionamento
dos cinco minutos dó horário gratuito;
(b) alteração no horário diurno. A letra
<(a) responde-Se negatiVarriente. O fra-
cionamento, proibido na Resolução
TSE n? 10445-78 (art. 23, § 7?), encontra
respaldo no árt. 256 --=;l11, do Código
Eleitoral divisão' dohorário eM..perio-,

• dos de cinco minutos (precedentes do
TSE). A -letra :(b) responde-se áfirmati-

: vamente, em parte. Permanecem ás
duas' horas diárías•, porque está na lei,
Admite-se, porém, uma (1) hora, sedas
9 àS 18 horas. -E a segunda-, inalterável
de acordo Corn a lei, das 20 às 23h. Es-
sa alteração se estende às erniSsoras
de -rádio, valendo o horário paraIodo o
Pais: Julgado em 16: de setembro de
1982, Protocolo n? :3.41882.

.N? 11.480 . — Processo n? 6.643 4-- Classe
1-0? — Goiás (Goiânia) —'Súmula: Submete
o TRE à aprovaçãO do Tribunal Superior
Eleitoral resolução que baixe instruções
bat-a.)..lestáur.ação: do .arquivo do Cartório

Eleitoral de Tocantinópolis, destruído por
incêndio. Relator: Ministro José Guilherme
Vill ela.

Decisão: Aprovou-se a resolução do
TRE. Decisão unânime.

EMENTA: Cartório Eleitoral destruido
por incêndio. Restauração do arquivo
— As instruções contidas na Resolu-
ção n? 5-82 do TRE — GO são satisfató-
rias para a restauração do arquivo do
Cartório Eleitoral destruido por incên-
dio, merecendo por isso aprovação do
TSE. Julgado em 7 de outubro de 1982.
Protlado n? 4.108-82.

N? 11.482 — Consulta n? 6.651 — Classe
10? — Minas Gerais (Belo Horizonte) — Sú-
mula: Consulta o TRE se pode designar
Juizes Federais para a Presidência de Jun-
tas Eleitorais na Capital. Relator: Ministro
Soares MuMoz.

DeCisão: Respondeu-se negativamente à
consulta Decisão unânime.

EMENTA: O Juiz Federal não pode
ser designado para a Presidência de

'Junta Eleitoral. julgado em 7 de outu-
bro de 1982. Protocolo n? 4,255-82.

N? 11.483 — Processo n? 6.649 — Classe
10! — Paraná (Curitiba) — Súmula: Encami-
nha o TRE decisão que dispensou relação
de eleitores por seção, na circunscrição do
Estado. Relator: Ministro J. M. de Souza
And rade.

Decisão: Aprovou-se a decisão do TRE.
Votação unânime.

EMENTA: Dispensa relação de elei-
tores por seção-, na circunscrição do
Estado do Paraná. Julgado em 7 de ou-
tubro de 1982. Protocolo n? 4.221-82.

N? 11484- — Processo n? 6.618 — Classe
10! — São Paulo (São Paulo) — Súmula:
Manoel Raimundo Pereira pede instituição
do «Voto Opção» ), corri respaldo nas Leis
n?s 7.015-82 e 7.021-82 e inclusão do referi-
do voto'nas instruções aos Tribunais Re-
gionais Eleitorais. Relator: Ministro José.
Guilherme Valeta.

Decisão: Não se conheceu da petição.
Decisão unânime:

EMENTA: Falta d. do
peticionário para dirigir-se ao TSE. Jul-
gado ein 7 de outubro de 1982. Protoco-
lo rl? 3.452-82.	 ".

N? 11.487 — Processo n? 6.659 — Classe
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) —

Sumula: Credito-Suplementar no valor de
Cri 9:000:000,00 para o Tribunal Regional
Eleitoral do Rio de Janeiro.'Relator: Minis-
tro Néri da Silveira.

Decisão: Decidiu-se pelo encaminha-
mento. Votação unânime.

EMENTA: Encaminha pedido de cré-
dito -suplementar no valor de Cr$
3.000.000,00, para o TRE do Rio de „Ia-

neiro. Julgado em 8 de outubro de
1982. Protocolo n? 4.336-82.

N? 11.488 — Processo n? 6.660 — Classe
10? — Sergipe (Aracaju) — Súmula: Crédito
Suplementar no valor de Cr$ 1.800.000,00
para o Tribunal Regional Eleitoral de Sergi-
pe. Relator: Ministro José Guilherme Ville-
la.

Decisão: Decidiu-se pelo encaminha-
mento. Votação unânime.

EMENTA: Pedido de crédito' suple-
mentar para o TRE de Sergipe. Encami-
nha'do ao Poder-Executivo. Julgado em
8 de outubro de 1982. Protocolo n?.
4.346-82.

N? 11.490 — Processo n? 6.655 — Classe
10? — São Paulo (São Paulo), Súmula: Cré-
dito Suplementar no valor de Cr$
17.200.000,00 para o Tribunal Regional Elei-
toral de São Paulo. Relator: Ministro J. M.
de Souza Andrade.

Decisão: Decidiu-Se pelo encaminha-
mento. Votação unânime.

EMENTA: Encaminha pedido de cré-
dito no vald de Cr$ 17.200.000,00 para o
TRE de São Paulo. Julgado em 8 de ou-
tubro de 1982. Protocolo n? 3.455-82.

N? 11.494 — Cónsulta n? 6.656 — Classe
10? — Minas Gerais (Belo Horizonte) — Sú-
mula. Consulta o TRE: «a) A competência
legal da PoliCia Federal para a instauração
de inquéritos policiais de apuração da prá-
tica de ilícito capitulado no Código Eleito-
ral, por acionamento dó Ministério Público,
Juiz ou Tribunal Eleitoral, exclui-a compe-
tência, de igual acionamento, da Autorida-
de Policial Estadual, em ação supletiva? I))
E no caso de prisãO em flagrante pdcrime
eleitoral? A falta da Autoridade Policial Fe-
deral rio Distrito da culpa, pode a Autorida-
de Policial Estadual ex officio:prender e au-
tuar em flagrante e c'onceder fiança, se
couber?» Relator: Ministro Carlos Madeira.

Decisão: Respondeu-se negativamente
ao- primeiro item da corisaa, e afirrnativa,'.
mente "ao segundo, respeitadas .a&Mesinai
restrições impostas à Policia federaL,Deci,
são unânime.

11,218), Julgado em 8 de outubro de
1982. Protocolo n? 4.328-82.

N? 11.497 — Processo n? 6.627 — Classe
10! — Representação — Distrito Federal
(Brasília). Súmula: Representa o Partido
dos Trabalhadores contra a cobrança de
«taxa de custos operacionais» pelas emis-
soras de rádio e televisão na propaganda
eleitoral e solicita providências do TSE no
sentido de que determine aos TREs urgen-
te cumprimento da lei. Relator: Ministro
Soares Murioz.

Decisão: Determinou-se o arquivamento
da representação. Decisão unânime.

EMENTA: Determinaram o arquiva-
mento da representação, de conformi-
dade com-os termos do parecer da
Procuradoria Geral Eleitoral. Julgado
em 11 de outubro de 1982. Protocolo n?
3.653-82.

N? 11.500 — Processo n? 6.669 — Classe
10? — Mato Grosso do Sul (Campo Grande).
Súmula: Coráunica Cyro Falcão, candidato
a Vereador pelo PMDB de Campo Grande
— MS, ostensiva propaganda eleitoral pe-
los candidatos do PDS. &ilícita dó TSE pro-
vidênCias junto ao TRE para coibir abusos.
Relatór: Ministro Soares Munoz.	 -

Decisão: Determinou-se o aíquivainento
da reclamação, tendo em vista eue o Tribu-
nal reclamado está diligenciando a apura-
ção dos fatos denunciados. Decisão unâni-
me.

EMENTA: Propaganda eleitoral com
ofensa ao art.: 5?, III, da Resolução n?
10.445-78. IF,IE reclamado (Má) diligen-
cia apuração doS fatos denunciados.
Reclamação -arquivada. Julgado em,
de outubro de 1982. Protocolo n? &377-
82.

N? 11.516 — Consulta n? 6.681- — Classe
10! — ;Distrito Federal (Brasília),
Consulta o biretdr-Geral do Dentel, tendo
em vista haver tornadó conhecitriento que'
emissoras de Rádio e TV estão divulgando
e analisando,' criticamente, resultados de
pesqUisas de opinião de prévias eleitorais,
se tais divulgações não contrariam- a legis-
lação eleitoral. :Relator: Ministro Soares
Munoz.

Decisão: Responderam negativamente •
nos termos do voto dorelator.

EMENTA: Não ha na legislação do -
pais nada que proíba a divulgação, aná
lise e critica dos resultados de Pesqui-
sas de opinião pública e -de prévias
eleitorais relativas ao p róximo .PleitO,
salvo nos quinze dias anteriores a ele
(arts. 255 do CE e 69 da Resolução n?
10,445-82). julgado em 21 de outubro
de 1982. Protocolo n?-4.673-82.

DESPACHOS_

Despacho
Mandado de Segurança n?- 59 Cls. 2!

— Bahia (Salvador) 'Impetrante: Oswaldo
Caetano de Souza. Protocolo: ri? 5.535-82.

O Senhor Ministro J. M, de Souza Andra-
de, Relator, exarou o seguinte despacho:

Despacho:

«E inequívoca a inépcia da„petiCao de:
'fls.' 2 a 5, de vez que não àpôrita qual=
quer autoridade coatora, : não ftirida-
menta -o suposto 'direito. «à contagem,
de apuração..-dos _seus votos a -serem -
verifidados no - Pleito- -de .15 . de novern-
bto do :coerente ano», 'deixando ante-
ver, apenas„ que:o impetrante não-teria •
-Obtido: o -registrõ-de sua candidatura,
por insuficiacia de- -documentação,
atreves de -decisão contra a qual hão
foi interposto _b_cabívei recurso. -

Em assim sendo, indefiro a inicial, -
com alicerce na regra do art. 8? dá Lei
n? 1.533, de 31-12-51.

Publique-se.
Brasília, 18 de novembro de 1982 —J. M.

de Souza Andrade, Relator.»,

EMENTA: A competência legai da
PolíCia Federai para a instauração de
inquéritos policiais de apuração dá prá-
tica de ilícito capitulado no Códido
Eleitoral, por iniciatiVa do Ministério
Público, Juiz -ou Tribunal Eleitoral, não
exclui a competência, de igual iniciai',
va, da Autoridade-Policial Estadual, em
ação supletiva. Faltando amtoridade
policial federal no distrito da culpa,
pode a autoridade policiai estadual, ex
officio, se couber, autuar em fladrante
e conceder fiança, por crime eleitoral,
respeitadas as mesmas restrições im-
postas à Polícia Federal (Resolução n?
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